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PARECER Nº 382, DE 2021

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 315, DE 2020
De autoria da Exma. Senhora Deputada Mônica da Bancada Ativista, o projeto em epígrafe dispõe sobre um plano de emergência para a entrega regular de remédios aos doentes crônicos durante a pandemia.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias 02/06/20 a 08/06/2020, não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência, o Projeto foi encaminhado a esta Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sendo distribuído a esta Parlamentar, para que seja apreciado quanto a seus aspectos constitucional e legal, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno desta Egrégia Casa Parlamentar.

Após a leitura da propositura sub examene, não foram constatados vícios de inconstitucionalidade, nem quanto aos seus aspectos formais, nem quanto aos materiais.

A propositura apresentada possui finalidade legítima, visando a assegurar a continuidade do fornecimento de medicamentos a portadores de doenças crônicas de forma responsável, considerado o contexto de pandemia.

Quanto à forma, verifica-se que o artigo 3º do presente projeto possui redação dúbia, ao dispor que a entrega dos medicamentos seria realizada por meios virtuais quando, na verdade, infere-se do contexto que se trata do agendamento para a entrega dos referidos medicamentos.

Desta forma, com o intuito de ajustar a redação do PL em análise, apresentamos o seguinte
SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de Lei nº 315, de 2020, a seguinte redação:
“Dispõe sobre um plano de emergência para a entrega regular de remédios aos doentes crônicos durante a pandemia (COVID-19).
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º - A Secretaria Estadual de Saúde fica obrigada a estabelecer um plano de ação temporário para a entrega regular de remédios para as pessoas portadoras de doenças crônicas usuárias do SUS em todos os municípios do Estado de São Paulo, adotando como medidas:

I - transferir as farmácias de postos de saúde, com o objetivo de fornecer medicamentos para os cidadãos portadores de doenças crônicas, para outros equipamentos públicos;

II - realizar entrega em domicílio dos remédios, com adoção de procedimentos de identificação, agendamento e segurança;

III - autorizar que parentes de primeiro e segundo grau possam buscar os remédios para os respectivos cidadãos, com adoção de procedimentos de identificação, agendamento e segurança;

IV - abolir a distribuição mensal e passar a entregar o quantitativo de remédio referente a três meses de acordo com a prescrição de cada usuário.

Artigo 2º - As medidas estabelecidas nesta Lei objetivam a proteção da coletividade, em especial ao grupo de risco: idosos, diabéticos, hipertensos, asmáticos, doentes renais, imunodeprimidos, autoimunes, fumantes e doenças crônicas.

Artigo 3º - Sem prejuízo da modalidade presencial, o agendamento da distribuição dos medicamentos nas unidades públicas será feito mediante telefone, whatsapp, e-mail ou qualquer forma virtual que venha a ser desenvolvida.

Parágrafo único. O agendamento de que trata o caput será feito com intervalo de tempo hábil a evitar aglomerações.

Artigo 4º - Esta Lei disporá sobre a duração da situação de emergência de saúde pública nas ações de combate à pandemia causada pelo coronavírus.

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.”
Pelo exposto, o parecer é favorável ao Projeto de Lei 315 de 2020, na forma do substitutivo ora proposto.
a) Janaina Paschoal – Relatora

Aprovado como parecer o voto da Deputada Janaina Paschoal, favorável ao projeto na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 10/6/2021.

a) Mauro Bragato – Presidente

Carlos Cezar
Favorável ao voto do relator

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator

Emidio de Souza
Favorável ao voto do relator

Frederico d'Avila
Favorável ao voto do relator

Heni Ozi Cukier
Favorável ao voto do relator

Marta Costa
Favorável ao voto do relator

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto do relator

Tenente Nascimento
Favorável ao voto do relator
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